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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*  
 

 
Lei Federal nº 13.189, de 19.11.2015 - Institui o Programa de Proteção ao Emprego - PPE. 
 
Decreto Federal nº 8.573, de 19.11.2015 - Dispõe sobre o Consumidor.gov.br, sistema alternativo de 
solução de conflitos de consumo, e dá outras providências. 
 
Emenda Constitucional Estadual nº 61, de 17.11.,2015 - Acrescenta o Parágrafo Único ao Artigo 119, da 
Constituição Estadual. 
 
Lei Estadual nº 7.106, de 18.11.2015 - cria o programa de redistribuição de alimentos excedentes e dá 
outras providencias. 
 
Lei Estadual nº 7.,105, de 18.11.2015 - Fica criado o sistema cicloviário no estado do rio de janeiro, como 
incentivo ao uso de bicicletas para o transporte, contribuindo para o desenvolvimento da mobilidade 
sustentável. 
 
Lei Estadual nº 7.103, de 13.11.2015 - Altera a lei nº 3.576, de 06 de junho de 2001 que "dispõe sobre o 
funcionamento de clínicas e/ou consultório de estética e dá outras providências.” 
 
Lei Estadual nº 7.102, de 13.11.2015 - Institui o Programa Estadual de Tratamento da Apneia do Sono e dá 
outras providências. 

Fonte: Presidência da República/ALERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS TJERJ*  
 
 

Programa de Apadrinhamento será estendido para todo o estado 
 
TJRJ vai debater sustentabilidade com base em documento do Papa Francisco 
 
Mais segurança: Fórum de Maricá instala sistema de controle de acesso 
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Tribunal Pleno elege novos membros para o TRE 
 
TJ do Rio realiza mutirão de conciliação e espera resolução de conflitos para centenas de consumidores 
 
Ocorrência de câncer em criança e no adolescente provoca desestruturação familiar 
 
Música no Palácio apresenta I Festival Internacional do Fagote nesta sexta 
 
Juíza do TJRJ participa do VII Encontro do Colégio de Coordenadores da Infância e Juventude e Idoso 
 
Seminário discute a trajetória da população negra no Brasil 
 
Consciência Negra: TJRJ tem dia de reflexão e manifestações culturais 
 
Emerj inaugura retratos de magistradas na Galeria das Professoras Eméritas 
 
TJRJ distribui panfletos para comemorar o Dia da Consciência Negra 
 
Fatos históricos curiosos são resgatados pelo Museu da Justiça 
 

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF*  
 
 

Mantida lei de iniciativa parlamentar que dispõe sobre publicidade de atos do Executivo 

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento (julgou inviável) a recurso que visava trazer à Corte discussão 
sobre a validade de lei do Município de Guarulhos (SP) que obriga a prefeitura a publicar, em sua página 
na internet, informações sobre licenças de funcionamento expedidas para imóveis com capacidade acima 
de 50 pessoas. A decisão foi tomada pela relatora no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 854430. 

De acordo com os autos, a obrigação abrange todas as licenças expedidas para imóveis com atividades 
comerciais, industriais, institucionais ou de prestação de serviços com capacidade para mais de 50 
pessoas. Também deve constar da relação o endereço completo dos imóveis, lotação máxima e nível de 
ruído permitido. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) julgou improcedente ação direta de inconstitucionalidade, em 
âmbito estadual, ajuizada contra a lei de Guarulhos. O acórdão do tribunal paulista salientou que o fato de 
a norma ser de iniciativa legislativa de vereador não configura violação à reserva de iniciativa do chefe do 
Executivo. Destacou que a legislação foi editada com vistas à transparência e à segurança da comunidade 
local e fortaleceu o direito fundamental à informação de interesse da sociedade. Ainda segundo o TJ-SP, a 
lei não cria ou extingue cargos nem fixa remunerações ou dispõe sobre servidores públicos. 

A prefeitura interpôs recurso extraordinário contra o acórdão do TJ-SP, mas o presidente daquela corte 
inadmitiu a remessa do caso ao Supremo. Buscando submeter a questão ao STF, o município interpôs 
agravo contra a decisão da Presidência do tribunal paulista. 

Ao negar seguimento ao agravo, a ministra destacou inicialmente que a prefeitura não impugnou os 
fundamentos da decisão que negou a subida do recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 
287 do Supremo. Quanto à matéria de fundo, ressaltou que o acórdão da corte paulista está de acordo 
com a jurisprudência do STF sobre a possibilidade de lei de iniciativa parlamentar dispor sobre publicidade 
de atos do Poder Executivo. Citou como precedentes o Recurso Extraordinário (RE) 613481, em que a 
Primeira Turma do STF considerou constitucional lei de iniciativa parlamentar do Município do Rio de 
Janeiro determinando publicidade de atos e contratos do Executivo. 
 
Processo: ARE 854.430 
Leia mais... 
 
 
STF julgará se indenização em caso de desapropriação é compatível com regime de precatórios 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se a indenização prévia em dinheiro para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, prevista no artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal, se 
compatibiliza com o regime de precatórios, instituído pelo artigo 100 da Carta. A questão será analisada 
no Recurso Extraordinário (RE) 922144 que, por unanimidade, teve repercussão geral reconhecida pelo 
Plenário Virtual. O relator do recurso é o ministro Luís Roberto Barroso. 
 
No caso dos autos, o Município de Juiz de Fora (MG) ajuizou ação de desapropriação por utilidade pública 
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com o objetivo de construir hospital e indicou como valor dos imóveis a quantia total de R$ 834.306,52 
que, depositada, possibilitou a imissão provisória na posse dos bens.  
Após a instrução processual em primeira instância, com realização de perícia nos imóveis, o pedido de 
desapropriação foi julgado procedente, e fixada a indenização em R$ 1.717.000,00, com correção 
monetária, juros de mora e juros compensatórios. 
 
Inicialmente, o juízo de primeira instância determinou que a diferença entre o valor final e o depositado 
para imissão provisória na posse fosse complementada via depósito judicial. Após embargos de 
declaração opostos pelo município, a sentença foi alterada e reconhecida a necessidade de se observar o 
regime de precatórios. As duas partes apelaram ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG), que 
manteve a sentença. 
 
Em recurso extraordinário ao STF, a proprietária dos imóveis alega que o regime de precatórios não se 
aplica à verba indenizatória em caso de desapropriação, pois o processo deve ser precedido de 
indenização prévia, justa e em dinheiro. Sustenta a existência de repercussão geral da matéria, em razão 
da quantidade de processos em que o expropriado é obrigado a esperar por anos para receber o justo 
valor. Para ela, a relevância social do tema seria reforçada pelas falhas estatais em cumprir o regime de 
precatórios, ressaltando a dimensão da dívida pública e os sucessivos regimes especiais editados por 
emendas constitucionais com o objetivo de aumentar o prazo de quitação das ordens judiciais. 
 
Manifestação 
 
O ministro Luís Roberto Barroso observou que estão contrapostos no recurso um direito fundamental, o da 
indenização prévia, e uma norma estruturante da ordem orçamentária e financeira nacional, o regime de 
precatórios, evidenciando a natureza constitucional do debate.  
 
Segundo ele, está evidenciada a repercussão geral da matéria em decorrência de sua relevância 
econômica, social e jurídica.  
 
No entendimento do relator, a relevância econômica decorre do fato de o direito à propriedade ou, no 
caso, à justa e prévia indenização, corresponderem à tutela mais elementar da expressão patrimonial dos 
indivíduos. Segundo ele, perder todo ou quase todo patrimônio acumulado ao longo dos anos pode 
colocar em risco a subsistência do particular. Por outro lado, pondera, o regime de precatórios é essencial 
para a organização financeira do Estado e que exceções a ele devem ser vistas com cautela em razão do 
potencial desestabilizador nas contas públicas. 
 
Em relação à relevância social, o ministro destacou que a desapropriação constitui uma das mais drásticas 
intervenções estatais sobre a autonomia individual e que, mesmo compensada financeiramente, tem forte 
impacto na vida dos expropriados. Ressaltou, entretanto, que a viabilização de desapropriações é de 
suma importância para se atingir interesses sociais coletivos, como a construção de escolas e hospitais e 
que a observância de ordem cronológica de pagamentos assegura a isonomia entre os credores judiciais 
do Estado, além da distribuição equânime dos ônus de eventual inadimplência estatal. 
 
Quanto à relevância jurídica, o relator verificou que o caso proporciona a discussão sobre o sentido e o 
alcance de dispositivos que, mesmo constando do texto original da Constituição de 1988, suscitam 
dúvidas até hoje. Segundo ele, isso talvez decorra do fato de que a legislação infraconstitucional sobre a 
matéria seja centrada em norma da década de 1940 (Decreto-Lei 3.365/1941), objeto de frequentes 
impugnações por não recepção ou de arguições incidentais de inconstitucionalidade. Anotou, ainda, que a 
última vez que o STF tratou do tema, em 1999, houve significativo dissenso entre os ministros. 
 
“De lá para cá, muito na compreensão do direito de propriedade e no direito administrativo em geral se 
alterou no país, o que reforça a importância de o tema ser reapreciado pelo Tribunal”, concluiu o relator 
em sua manifestação. 
 
Processo: RE. 922.144 
Leia mais... 
 
 
Mantidas obrigações a escolas particulares previstas no Estatuto da Pessoa com Deficiência 
 
O ministro Edson Fachin indeferiu medida cautelar na Ação de Inconstitucionalidade (ADI) 5357, ajuizada 
pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen) contra dispositivos do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) que tratam de obrigações dirigidas às escolas particulares. 
 
A Confederação requeria a suspensão da eficácia do parágrafo primeiro do artigo 28 e caput do artigo 30 
da norma, que estabelecem a obrigatoriedade de as escolas privadas promoverem a inserção de pessoas 
com deficiência no ensino regular e prover as medidas de adaptação necessárias sem que ônus financeiro 
seja repassado às mensalidades, anuidades e matrículas. 
Para a Confenen, a norma estabelece medidas de alto custo econômico para as escolas privadas, 
violando vários dispositivos constitucionais, entre eles o artigo 208, inciso III, que prevê como dever do 
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Estado o atendimento educacional aos deficientes. 
 
Em sua decisão, o ministro Edson Fachin explicou que diversos dispositivos da Constituição Federal, bem 
como a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao 
ordenamento jurídico brasileiro com status equivalente ao de emenda constitucional (rito previsto no 
parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição), dispõem sobre a proteção da pessoa deficiente. Para o ministro, 
“ao menos neste momento processual”, a lei impugnada atendeu ao compromisso constitucional e 
internacional de proteção e ampliação progressiva dos direitos fundamentais e humanos das pessoas com 
deficiência. 
 
“Se é certo que se prevê como dever do Estado facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual 
participação no sistema de ensino e na vida em comunidade, bem como, de outro lado, a necessária 
disponibilização do ensino primário gratuito e compulsório, é igualmente certo inexistir qualquer limitação 
da educação das pessoas com deficiência a estabelecimentos públicos ou privados que prestem o serviço 
público educacional”, afirmou o ministro. 
 
Apesar de o serviço público de educação ser livre à inciativa privada, ressaltou o relator, “não significa que 
os agentes econômicos que o prestam possam fazê-lo de forma ilimitada ou sem responsabilidade”. Ele 
explicou que a autorização e avaliação de qualidade do serviço é realizada pelo Poder Público, bem como 
é necessário o cumprimento das normas gerais de educação previstas, inclusive, na própria Constituição. 
 
“Tais requisitos [inclusão das pessoas com deficiência], por mandamento constitucional, aplicam-se a 
todos os agentes econômicos, de modo que há verdadeiro perigo inverso na concessão da cautelar. 
Corre-se o risco de se criar às instituições particulares de ensino odioso privilégio do qual não se podem 
furtar os demais agentes econômicos. Privilégio odioso porque oficializa a discriminação”, afirmou o 
ministro em sua decisão. 
 
Sobre os prejuízos econômicos alegados pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino, o 
ministro disse que a Lei 13.146/2015 foi publicada em 7/7/2015 e estabeleceu prazo de 180 dias para 
entrar em vigor (janeiro de 2016), o que afastaria a pretensão acautelatória. 
 
Dessa forma, o ministro Edson Fachin indeferiu a medida cautelar, por entender ausentes a plausibilidade 
jurídico do pedido e o perigo da demora. A decisão será submetida a referendo pelo Plenário do STF. 
 
Processo: ADI 5357 
Leia mais... 
 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

 

NOTÍCIAS STJ*  
 
 

Plano de saúde pode alterar regime de custeio, desde que mantenha a cobertura  
 
Operadora de plano de saúde pode alterar modelo de custeio e do próprio, mas deve manter as condições 
de cobertura a que o contratante aposentado ou demitido tinha direito quando a vigência do contrato de 
trabalho. A decisão é da Terceira Turma, ao dar provimento a recurso da Sul América Companhia de 
Seguros e Saúde S/A. 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que, entre as garantias asseguradas, não há direito adquirido 
a modelo de plano de saúde ou de custeio. Empregadora e seguradora podem redesenhar o sistema e 
alterar valores para evitar o colapso do plano, contanto que não haja onerosidade excessiva ao consumidor 
ou discriminação contra o idoso. 
 
No caso, um trabalhador aposentado entrou com ação contra a empresa seguradora com o objetivo de 
manter o plano de saúde coletivo empresarial nas mesmas condições de cobertura e com os valores da 
época que estava em vigor o contrato de trabalho. A seguradora contestou alegando que no momento do 
desligamento havia sido feito novo plano coletivo para todos os empregados e que não poderia prorrogar o 
contrato anterior. 
 
O juízo de primeira instância determinou que, se o empregado quisesse manter o plano, deveria pagar 
mensalidade do novo contrato firmado entre a seguradora e a empresa. No julgamento da apelação, ele 
conseguiu a manutenção do plano nas mesmas condições do período em que mantinha vínculo 
empregatício, desde que assumisse o pagamento integral das prestações.  
Seguindo o voto do relator, a turma deu provimento ao recurso da Sul América para restabelecer a 
sentença. 
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Processo: REsp. 1479420 
Leia mais... 

 
 

Contestação do cumprimento de sentença exige garantia prévia e prazo inicia com intimação do devedor  
 
A garantia de pagamento da indenização, a chamada garantia do juízo, é requisito necessário para que seja 
admitida impugnação ao cumprimento de sentença. Somente a partir da intimação do executado a respeito 
da penhora realizada nos autos é que se inicia o prazo para questionar os cálculos arbitrados. 
 
Esse foi o entendimento adotado pela Terceira Turma em julgamento de recurso especial interposto pelo 
banco Panamericano S/A, condenado a pagar indenização por dano moral a uma cliente por inscrevê-la 
indevidamente nos órgãos de proteção ao crédito. 
 
Na fase de execução, a instituição financeira contestou os cálculos, mas o juiz rejeitou a impugnação com o 
fundamento de que, como o banco não tinha realizado o depósito do valor tido por incontroverso, não teria 
direito de questionar os valores. 
 
Preclusão 
 
No mesmo despacho, foi determinada a penhora de valores, e o banco apresentou nova impugnação para 
discutir o excesso no cálculo. Dessa vez, entretanto, o juiz da causa rejeitou a impugnação apresentada por 
entender ter ocorrido preclusão, e o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve o mesmo 
entendimento. 
 
Segundo o acórdão, “do auto de penhora o devedor é intimado para apresentar impugnação, desde que não 
verse sobre o excesso, que depende de depósito voluntário da parte incontroversa”. 
 
Impugnação possível 
 
No STJ, o relator, ministro João Otávio de Noronha, entendeu pela reforma da decisão. Segundo ele, 
garantido o juízo com a penhora nos autos, não se poderia ter obstado o direito do devedor de impugnar os 
cálculos apresentados pelo credor tidos por excessivos. 
 
“Somente a partir da intimação do executado a respeito da penhora realizada nos autos é que se inicia o 
prazo para impugnação, a teor do que dispõe o parágrafo 1º do artigo 475-J do CPC. Assim, havendo a 
garantia do juízo ante a penhora realizada nos autos, surge o direito da parte de impugnar os cálculos 
ofertados pelo credor”, concluiu o ministro Noronha. 
 
Processo: REsp. 1455937 
Leia mais... 
 

 
Primeira Seção unifica entendimento sobre denúncia espontânea em débito tributário  
 
A Primeira Seção decidiu que o depósito judicial do tributo devido não configura denúncia espontânea. O 
colegiado reconheceu que havia divergência entre decisões da Primeira e da Segunda Turmas sobre 
ocorrência ou não de denúncia espontânea em caso de depósito do tributo devido antes da cobrança pelo 
fisco, mas unificou o entendimento.  
 
A questão foi decidida no julgamento de embargos de divergência. O banco autor do recurso demonstrou 
que decisão antiga da Segunda Turma reconheceu a denúncia espontânea, prevista no artigo 138 do 
Código Tributário Nacional (CTN), em caso de depósito judicial. 
 
O relator, ministro Mauro Campbell Marques, afirmou que as duas turmas de direito público do STJ já se 
manifestaram sobre o tema e concluíram que o depósito judicial do tributo e de seus juros não configura 
denúncia espontânea. Apenas o pagamento integral do débito que segue a confissão do contribuinte é apto 
a afastar a multa pelo não pagamento do tributo no momento devido. 
 
Para os ministros, o depósito judicial suspende a exigibilidade do crédito, mas não encerra a discussão a 
respeito do tributo, pois a administração terá de ir a juízo para discutir seu pagamento. Assim, o custo 
administrativo para o fisco continua existindo. 
 
Segundo o relator, esses embargos de divergência oportunizam a manifestação da Primeira Seção sobre o 
entendimento já adotado nas duas turmas que a integram. 
 
Processo: EREsp. 1131090 
Leia mais... 
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Consumidor tem 90 dias após a constatação do vício em ação cautelar para obter reparação  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a perda do direito 
de um consumidor de buscar a reparação de danos materiais sofridos em razão da aquisição de um piso de 
cerâmica defeituoso. Segundo o colegiado, o consumidor teria 90 dias a partir do trânsito em julgado da 
sentença que decidiu ação cautelar de produção de provas para discutir a reparação do vício. 
 
No caso, após a instalação do piso, o consumidor observou manchas e falhas no brilho do porcelanato e 
comunicou o defeito do produto à empresa responsável. Como nenhuma providência foi tomada, ele decidiu 
mover a ação judicial. 
 
A sentença, transitada em julgado em abril de 2002, condenou a empresa a pagar pouco mais de R$ 19 mil 
ao consumidor, quantia correspondente ao custo total para a substituição do piso.  
 
Na apelação, entretanto, a sentença foi reformada porque o acórdão reconheceu o decurso do prazo 
decadencial previsto no artigo 26, inciso II e parágrafo 3º, da Lei n. 8.078/90. 
 
Reconhecimento forçoso 
 
Segundo o dispositivo, tratando-se de vício oculto de produto durável, o prazo decadencial é de 90 dias, 
contados do momento em que ficar evidenciado o defeito. 
 
No STJ, o relator, ministro João Otávio de Noronha, adotou como termo inicial do prazo decadencial o 
trânsito em julgado da sentença proferida nos autos da cautelar preparatória de produção de provas, que 
reconheceu o vício do produto. Como a ação só foi movida um ano depois da sentença, em abril de 2003, o 
relator considerou “forçoso o reconhecimento de que o direito do recorrente foi atingido pela decadência”. 
 
Processo: REsp. 1303510 
Leia mais... 

 
 
Sexta Turma nega habeas corpus a policial militar acusado de fazer parte de milícia no RJ  
 
A Sexta Turma negou recurso em habeas corpus interposto pela defesa de Paulo Eduardo Knupp, o 
Eduardinho. O policial militar é acusado de integrar organização criminosa denominada Liga da Justiça, 
grupo miliciano que explorava moradores de condomínios da zona norte do Rio de Janeiro. 
 
De acordo com a denúncia, o grupo praticava crimes de extorsão, homicídio, agiotagem e associação 
criminosa contra moradores beneficiários do programa federal de habitação Minha Casa Minha Vida. 
 
A defesa de Knupp alegou constrangimento ilegal por ausência de fundamentação da prisão preventiva, 
mas o relator, ministro Nefi Cordeiro, não acolheu a argumentação. 
 
A prisão foi fundamentada na garantia da eficiência da instrução criminal, devido ao risco de 
constrangimento de testemunhas, além da preservação da ordem pública. Para o relator, são argumentos 
suficientes para a manutenção da custódia. 
 
Processo: RHC. 61.860 
Leia mais... 
 
 
Adjudicação compulsória para obter escritura definitiva pode ser proposta a qualquer tempo  
 
A Quarta Turma determinou o prosseguimento de ação de adjudicação compulsória de imóvel adquirido em 
1984 por meio de compromisso de promessa de compra e venda. Para os ministros, como não existe 
previsão legal sobre o prazo para o exercício desse direito, ele pode ser realizado a qualquer momento. 
 
A decisão reforma acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), que declarou a prescrição do 
prazo de 20 anos para ajuizamento da ação, ocorrida em 2009. 
A controvérsia analisada pelo colegiado em recurso especial era decidir se o pedido de adjudicação 
compulsória, que é a concessão judicial da posse definitiva de imóvel, submete-se a prescrição ou 
decadência. Após essa definição, era preciso determinar qual o prazo aplicável. 
 
Direito subjetivo x potestativo  
 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, apontou a diferença entre os dois institutos. Explicou que a 
prescrição é a perda, em razão da passagem do tempo, do poder (pretensão) de exigir que um dever seja 
cumprido, ou seja, um direito subjetivo. 
 
A decadência é o perecimento da faculdade de exercer um direito potestativo, fundado apenas na 
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manifestação de vontade, pelo não exercício no prazo determinado. Os direitos subjetivos são exigidos, ao 
passo que os direitos potestativos são exercidos. 
 
Assim, o relator explicou que o prazo de prescrição começa a correr assim que nasce a pretensão, que tem 
origem com a violação do direito subjetivo. O prazo decadencial tem início no momento em que surge o 
próprio direito, que deverá ser exercido em determinado tempo legal, sob pena de perecimento. 
 
Decadência 
 
No caso, uma empresa adquiriu uma área de 725m2 pelo valor de Cr$ 22 milhões, devidamente pagos em 
fevereiro de 1984. Foi imitida na posse do imóvel na data da celebração do contrato de compra e venda, 
mas não obteve sua escritura definitiva. 
 
O ministro Salomão observou que não mais se discute a pretenção do direito real à aquisição gerado pelo 
compromisso de compra e venda, mas sim o direito de propriedade, que é potestativo, sujeito a prazo 
decadencial. 
 
Contudo, os Códigos Civis de 1916 e de 2002 não estipulam um prazo geral e amplo de decadência, pois 
elecam os direitos potestativos cujo exercício está sujeito a prazo decandecial. Para os que não são 
vinculados a prazo, prevalece o princípio da inesgotabilidade ou perpetuidade. 
 
Por essa razão, a turma afastou a prescrição e determinou que o tribunal mineiro julgue a apelação da 
empresa, como entender de direito, avaliando se foram preenchidos os requisitos legais do pedido de 
adjudicação, que pode ser realizado a qualquer tempo.  
 
Processo: REsp. 1216568 
Leia mais... 
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0375749-93.2010.8.19.0001 – rel. Des. Benedicto Abicair, dm. 30.03.2015 e p. 06.04.2015  
 
Apelação cível. Queda de galho de árvore sobre taxi. Responsabilidade objetiva. Ausência de excludentes. 
Impossibilidade de exercício do ofício. Dano moral configurado. Verba razoavelmente fixada. Lucros 
cessantes arbitrados além da renda comprovada. Redução. Provimento parcial do recurso. Artigo 557, §1º-
a, do Cpc. 
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